
DESAFIOS DA GESTÃO AMBIENTAL 
MUNICIPAL NO ESTADO DO PARÁ 

Parceria 

Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado do Pará/PA 



República Federativa do Brasil



Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

• VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer
de suas formas;

• VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações

Competências compartilhadas



Causas & Consequências



Linha do Tempo

Década de 1980

FONTE: PMV - Organizando a área de controle ambiental do município



Linha do Tempo

Década de 1980

FONTE: PMV - Organizando a área de controle ambiental do município



Linha do Tempo

Década de 1990

FONTE: PMV - Organizando a área de controle ambiental do município



Linha do Tempo

Década de 2000

FONTE: PMV - Organizando a área de controle ambiental do município



Políticas Ambientais no Estado do Pará 

✓ Política Estadual de Meio Ambiente (Lei nº 5.887/1995)

Criação do Sistema Estadual do Meio Ambiente – SISEMA (Art.7º)

Objetivos:

- Implementar a Política Estadual do Meio Ambiente (PEMA);

- Controlar sua execução



Políticas Ambientais no Estado do Pará 

✓ Política Estadual de Florestas Lei nº 6.462 de 2002

✓ Lei Estadual nº 7.389 de 01 de Abril de 2010
Define as atividades de Impacto Ambiental Local no Estado do Pará.

✓ Resolução COEMA nº 120 de Outubro de 2015.
Dispõe sobre as atividades de impacto ambiental local de competência dos
Municípios, para fins de licenciamento no âmbito do Estado do Pará

✓ Política Estadual de Recursos Hídricos Lei nº
6.381/2001
Deriva da Política Nacional de Recursos Hídricos



Políticas Ambientais no Pará 

O Programa Municípios Verdes foi lançado em março de 2011, por meio do Decreto 
Estadual nº 54/2011, sob a coordenação da Casa Civil.

O Programa Municípios Verdes (PMV) é um programa do Governo do Pará
desenvolvido em parceria com municípios, sociedade civil, iniciativa privada, Ibama
e Ministério Público Federal, com o objetivo de combater o desmatamento e
fortalecer a produção rural sustentável por meio de ações estratégicas de
ordenamento ambiental e fundiário e gestão ambiental, com foco em pactos locais,
monitoramento do desmatamento, implantação do Cadastro Ambiental Rural (CAR)
e estruturação da gestão municipal.



Políticas Ambientais no Pará 

PROGRAMA  MUNICÍPIOS VERDES

❖ As 7 METAS dos Municípios participantes :

1. Celebrar o pacto local contra o desmatamento envolvendo a sociedade
civil e governanças locais;

2. Criar o grupo de trabalho municipal de combate ao desmatamento ilegal;
3. Realizar as verificações em campo dos focos de desmatamento ilegal e

reportar ao programa, MPF e SEMAS;
4. Manter a taxa anual de desmatamento abaixo de 40 Km² (com base nos

critérios do Prodes/INPE);
5. Possuir mais de 80% da área municipal cadastrada no Cadastro Ambiental

Rural (CAR);
6. Não fazer parte da lista do Ministério do Meio Ambiente (MMA) dos

municípios que mais desmatam na Amazônia;
7. Possuir sistema e Órgão Municipal de Meio Ambiente estruturados.



GESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL

Os municípios são corresponsáveis pela proteção do meio
ambiente em conjunto com as demais esferas governamentais e
a sociedade.

ÓRGÃO 
FEDERAL DE 

MEIO 
AMBIENTE

ÓRGÃO 
MUNICIPAL

DE MEIO
AMBIENTE

ÓRGÃO 
ESTADUAL DE 

MEIO 
AMBIENTE



DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual,
sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das
futuras gerações. É o desenvolvimento que não esgota os recursos
para o futuro. (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das

Nações Unidas)



DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Para ser alcançado, o desenvolvimento sustentável depende de
planejamento e do reconhecimento de que os recursos naturais são
finitos.



Autonomia do Município

Competências e Atribuições das Secretarias de Meio Ambiente

✓ Ordenamento ambiental do território:

• Disciplina o território segundo diretrizes de abrangência nacional (Código
Florestal, Lei de Parcelamento do Solo, Estatuto das Cidades)

• Zoneamento ambiental;

• Cadastro Ambiental Rural (CAR);

• Padrões de qualidade ambiental para ar, água, solo, ruído;

• Padrões de construção e de urbanização/capacidade de suporte .



Autonomia do Município

Competências e Atribuições das Secretarias de Meio Ambiente

✓ Controle ambiental:

• Licenciamento ambiental;
• Alvarás de funcionamento e autorizações;
• Fiscalização de atividades e de território e polícia administrativa;
• Monitoramento e controle do desmatamento em escala local;
• Cadastro de atividades passíveis de licenciamento ambiental municipal;
• Padrões de emissão e de qualidade ambiental;
• Exigência de prevenção e reparação de dano ambiental;
• Instituição e aplicação de sanções;
• Adequação ambiental de imóveis e propriedades rurais em parceria com o governo

estadual.

Prestação de serviços na área ambiental:
• Proteção a recursos ambientais, manejo de ecossistemas e de áreas sensíveis;
• Recuperação de áreas degradadas;
• Criação e gestão de áreas protegidas;
• Gestão de áreas verdes e praças, e arborização de vias públicas.



Autonomia do Município

Competências e Atribuições das Secretarias de Meio Ambiente

✓ Atividades estratégicas e intersetoriais:

• Estudos e diagnósticos, produção de indicadores e de normas ambientais;
• Sistema de informações ambientais;
• Atividades de monitoramento ambiental;
• Promoção de práticas sustentáveis;
• Atividades de interface com outros setores (transporte, obras,

planejamento urbano, fazenda, desenvolvimento rural, outros);
• Plano Diretor e instrumentos de desenvolvimento urbano associados

(desapropriação, direito de superfície e outros);
• Ouros planos de médio-longo prazo (ZEE, plano local de gerenciamento

costeiro);
• Atividades relacionadas a questões globais (mudanças climáticas,

conservação da biodiversidade, outras);
• Captação de recursos e cooperação ambiental;
• Educação ambiental.



Autonomia do Município

✓ Educação Ambiental: 

É um processo permanente por meio do qual o indivíduo e a coletividade
constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo,
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

Competências e Atribuições: Principais Desafios

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjn7a2e867UAhUFiJAKHZMJCWYQjRwIBw&url=http://www.educaremrede.com.br/&psig=AFQjCNFzRckXogFhXQ9CGvxQTdFsa49L-w&ust=1497033681686294


Autonomia do Município

✓ Licenciamento Ambiental: 

É o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental licencia a localização, 
instalação, ampliação e a operação de atividades utilizadoras  de recursos naturais.

Competências e Atribuições: Principais Desafios

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwja3srK9K7UAhVHOZAKHagrDmgQjRwIBw&url=http://avatz.com.br/o-que-e-licenciamento-ambiental/&psig=AFQjCNF46zxFRG1rzSxDaqeTxu6DqwMbOw&ust=1497034032402051
http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiOrsHh9K7UAhUGHZAKHTQWBYQQjRwIBw&url=http://www.ambientelegal.com.br/licenciamento-ambiental-um-desafio-que-exige-apenas-o-velho-e-necessario-bom-senso/&psig=AFQjCNF46zxFRG1rzSxDaqeTxu6DqwMbOw&ust=1497034032402051


Autonomia do Município

✓ Fiscalização Ambiental: 

É o procedimento administrativo que consiste em desenvolver ações de controle e
vigilância destinadas a impedir a implantação e/ou continuidade de atividades
consideradas lesivas ao meio ambiente (sem prévio Licenciamento Ambiental), ou
ainda, daquelas realizadas em desconformidade com o que foi previamente
licenciado pelos Órgãos que exercem a Gestão Ambiental.

Competências e Atribuições

http://www.rio.rj.gov.br/web/consemac
http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwi30MK09q7UAhWEC5AKHbSABNYQjRwIBw&url=http://celuloseonline.com.br/silvicultura-nao-pagara-taxa-de-fiscalizacao-ambiental/&psig=AFQjCNGXxtQv_Y8-X4afaX6wEE1cnpsGjQ&ust=1497034503076084


Autonomia do Município 

Descentralização Ambiental

Atualmente, 109 municípios paraenses estão aptos para realizar
licenciamento ambiental de atividades de impacto local.

PRINCIPAIS REQUISITOS/RECOMENDAÇÕES :
I – possuir quadro técnico;
II – possuir legislação própria;
III – criar, instalar e colocar em funcionamento o Conselho
Municipal de Meio Ambiente;
V – possuir, em sua estrutura, órgão executivo com capacidade
administrativa e técnica interdisciplinar;
VI – possuir Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano

FÓRUM PERMANENTE DE SECRETÁRIOS
MUNICIPAIS DE MEIO AMBIENTE

DO ESTADO DO PARÁ

FOPESMMA
E-mail: fopesmma@gmail.com 



Memória do Processo de organização do Fórum 

Pauta da Reunião
• Construção de Padrões para os 

procedimentos de Gestão Ambiental 

• Representação dos Órgãos Municipais de 
Meio Ambiente no COEMA.

• Encaminhamentos e definição de próximos 
passos do grupo de secretários. 

Encontro de Secretarias 
Municipais de Meio Ambiente 

26 de março de 2015

2º Encontro de Secretarias Municipais 
de Meio Ambiente 

20 de maio de 2015

Pauta da Reunião
• Propostas para organização de um Fórum 

de Gestores Municipais de Meio Ambiente 
do Estado do Pará

Caráter horizontal do Fórum
Tomada de decisões em assembléia
Valorização do papel dos secretários 
Diretoria tem função de organização (mais 
do que espaço de poder)
Aperfeiçoamento progressivo do formato de 
organização e das  normas 



Assembléia de Fundação do FOPESMMA

Definição do  caráter da entidade  (associação 

ou fórum)

Debate e aprovação do Estatuto 

Eleição da Primeira Diretoria, incluindo 10 

diretores regionais

Todas as decisãoes foram tomadas por 

consenso!  

18 junho 2015

▪ Contribuir para o fortalecimento da gestão ambiental municipal

▪ Apoiar a articulação regional das secretarias municipais de meio 
ambiente

▪ Formular políticas compatíveis com as questões de cada região  

▪ Favorecer cooperação e troca de experiência entre os secretários 



Memória  9/3/2016

• Garantir a autonomia das SEMMAs 

• Apoiar o seu desenvolvimento institucional

• Zelar pela estabilidade do corpo técnico da SEMMA 

• Respeitar a competência técnica no processo de licenciamento 

• Destinação das taxas ambientais e repasses de ICMs Verde à 
secretaria de MA

• Valorizar e respeitar  Conselho e Fundo Municipal de Meio Ambiente

• Produção e desenvolvimento Sustentável

• Atenção aos riscos e consequencias de Grandes Empreendimentos

• Respeito à diversidade etno-ambiental

Princípios da gestão ambiental – indicações para os novos prefeitos  



Reuniões Regionais do FOPESMMA



Assembléia Geral do FOPESMMA

09 de março de 2017 – Tailândia 



Programa de Qualificação da Gestão Ambiental



✓ Orientação Técnica e Jurídica

Especialistas em direito ambiental,
administrativo, tributário e outros ramos do
direito à disposição dos Municípios.

✓ Acervo de Notas Técnicas

50 notas técnicas distribuídas em três volumes
temáticos:
• Política Municipal e Instrumentos de Gestão

do Meio Ambiente;
• Ordenamento territorial, Controle ambiental e

Prestação de serviços ambientais;
• Promoção de práticas sustentáveis e

Incentivos econômicos.

Acervo disponível na Biblioteca do PQGA 
http://www.amazonia-ibam.org.br/biblioteca/publicacao. 

Legislação
10%

Financeiro
10%

Organização 
Administrativa

11%

Organização 
Territorial

11%

Fiscalização
22%

Licenciamento 
Ambiental

36%

Linha de Ação - Orientação técnica e jurídica aos municípios

Município recebe senha e
login de acesso ao Portal
para solicitação de parecer
jurídico sobre demandas
do dia a dia da Secretaria
de Meio Ambiente e dos
demais órgãos dos Poderes
Executivo e Legislativo.

Mais de 1.500 pareceres produzidos!

http://amazonia.ibam.org.br/

Municípios do Pará

698 solicitações de pareceres jurídicos inéditos

1423 downloads do acervo técnico disponível na biblioteca do PQGA

1173 downloads do acervo técnico disponível em área restrita, para indivíduos 
cadastrados

535 pessoas de 107 Municípios do Pará se cadastraram e podem solicitar orientação 
jurídica e acessar todo o acervo técnico do IBAM. 



http://www.amazonia-ibam.org.br/adesao-ao-programa

21 997551445 
Patrícia

Programa de Qualificação da Gestão Ambiental



Programa de Qualificação da Gestão Ambiental



✓ Publicação Boas Práticas e Banco de Dados

A publicação Boas Práticas de Gestão Ambiental Bioma
Amazônia apresenta as 10 práticas premiadas na 1a

edição do Prêmio Gestão Ambiental no Bioma Amazônia,
e identifica as 51 agraciadas com certificado de
reconhecimento de mérito.

O Banco de Dados reúne o acervo das 140 práticas
inscritas que estão classificadas nas categorias a seguir:

▪ Ordenamento territorial e fundiário;

▪ Monitoramento, controle e recuperação ambiental;

▪ Produção sustentável e incentivos destinados à 
conservação;

▪ Governança socioambiental;

▪ Educação ambiental.

Municípios do Pará

4 práticas agraciadas com o Prêmio Gestão Ambiental no 
Bioma Amazônia

16 práticas certificadas por reconhecimento de mérito

50 práticas inscritas

Linha de Ação – Boas Práticas em Gestão Ambiental

http://www.amazonia-ibam.org.br/premio-gestao-ambiental-bioma-amazonia



✓ Publicação –
Proposta de Emenda 
à Lei Orgânica do 
Município

✓ Publicação –
O Vereador e a 
Câmara 
Municipal

✓ Curso “O Vereador e a Câmara Municipal”
Novo !

Disponível na Biblioteca do site do PQGA
http://www.amazonia-ibam.org.br/biblioteca

✓ Encontros com o Poder Legislativo 
Municipal

Encontros com integrantes do Poder
Legislativo sobre a importância dos
temas ambientais, da sustentabilidade e
outros tópicos de interesse para o
exercício da vereança.

http://www.amazonia-ibam.org.br

Linha de Ação – Encontros com o Legislativo Municipal



✓ Mapeamento de Oportunidades na 
Amazônia 

O Banco de Dados e a Publicação digital
apresentam políticas, planos, programas,
projetos, incentivos econômicos, assim
como financiamentos relacionados à gestão
ambiental nas esferas federal e estadual.

Disponível na Biblioteca do PQGA!
http://www.amazonia-
bam.org.br/biblioteca/

✓ Descentralização da 
Gestão Ambiental 

Procedimentos e 
guias de referência 
para os Municípios e 
padronização para 
TR das atividades de 
impacto local

FOPESMMA – Criação em junho de 2015

Troca de 
experiências e 
planejamento de 
ações integradas  
entre secretários 
municipais de meio 
ambiente  do PA

Padronização do Licenciamento 
CIDS-Xingu

Programa de Qualificação da Gestão Ambiental





Público alvo: Gestores(as) e equipes técnicas /
Vereadores(as) e assessores / representantes
de organizações da sociedade civil.

Cursos inteiramente gratuitos aos Municípios
em apoio ao fortalecimento da gestão local.

Modalidade: Educação a Distância (EAD)
▪ Carga horária de 30 horas em até 45 dias
▪ Ambiente Virtual de Aprendizagem

(Plataforma Moodle)
▪ Material didático - apresentação interativa,

caderno de estudos, fórum de discussão
online

▪ Gestão acadêmica com tutores
especializados

▪ Avaliação e Certificação
▪ Capacitação continuada para os egressos

em Comunidades de Aprendizagem

Cursos oferecidos pelo PQGA

Linha de Ação – Capacitação em  Gestão Ambiental

1. Bioma Amazônia e Desmatamento

2. Cadastro Ambiental Rural

3. Capacidades Municipais para a Gestão  ambiental

4. Controle do Desmatamento no Município

5. Execução e controle orçamentário-financeiro

6. Gestão Ambiental Municipal

7. Gestão Financeira Municipal

8. Instrumentos para Gestão Ambiental

9. Introdução à Geotecnologia

10. Licenciamento Ambiental Municipal

11. Manejo para a Conservação Florestal

12. Organização do Governo Municipal

13. Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

14. Política Nacional de Meio Ambiente

15. Sistema de Convênios – SICONV

16. Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural - SiCAR

17. Vereador e a Câmara Municipal

http://www.amazonia-ibam.org.br/linhas-de-acao/capacitacao-em-gestao-ambiental



Aplicativo Moodle Mobile
Formas de acesso dos participantes aos cursos: online e mobile

Linha de Ação – Capacitação em  Gestão Ambiental

http://www.amazonia-ibam.org.br/linhas-de-acao/capacitacao-em-gestao-ambiental



✓ Capacitação em Gestão Ambiental

Oportunidade de qualificação técnico-
profissional em gestão ambiental.

17 Cursos de capacitação em educação a 
distância.

33 novas turmas iniciadas em março!

Novidade: Curso “O Vereador e a Câmara 
Municipal”

A pré-inscrição pode ser feita pelo link:
http://www.pqga.ibam.org.br/capacitacao

✓ Comunidades de Aprendizagem

Possibilidade de ampliação de 
conhecimentos, de troca de experiências e o 
acesso a novas oportunidades de 
qualificação.

Participação em rede virtual criada de forma 
colaborativa. 

As comunidades se dividem em:

• Comunidades por Unidade Federativa;
• Comunidades Temáticas, 

desdobramentos dos Cursos de 
Capacitação. 

Municípios do Pará

Capacitação em gestão ambiental
994 certificações de indivíduos de instituições públicas
566 certificações de indivíduos da sociedade civil 

Comunidades de Aprendizagem por UF (CAs) 
CA Secretários – 91 Secretários
CA Técnicos – 101 participantes

Linha de Ação – Capacitação em  Gestão Ambiental

http://www.pqga.ibam.org.br/capacitacao


Obrigada!

susany.nery@ibam.org.br

contato-amazonia@ibam.org.br

Tel (21) 2536-9797  |  (21) 2142-9797

0800 730 0007

www.amazonia-ibam.org.br/

Rua Buenos Aires 19, 
Centro - Rio de Janeiro  RJ
20070-021

CNPJ: 33.645.482/0001-96

Susany Nery


